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EMENTA:  CONSULTA.  FÉRIAS  E  PAGAMENTO  DO  RESPECTIVO  TERÇO

CONSTITUCIONAL. DIREITO DECORRENTE DO EFETIVO EXERCÍCIO DO CARGO.

VEREADOR  OU  DEPUTADO  ESTADUAL  AFASTADO  POR  FORÇA  DE  DECISÃO

JUDICIAL. PAGAMENTO INDEVIDO PELO PERÍODO DO AFASTAMENTO. GOZO DE

FÉRIAS E PAGAMENTO DEVIDO PELO EFETIVO EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES NO

ÚLTIMO ANO DE MANDATO, PREFERENCIALMENTE COINCIDENTE COM RECESSO

PARLAMENTAR. INDENIZAÇÃO EXCEPCIONAL.

1. Ressalvado o direito adquirido, não será devido o pagamento de férias e do adicional

de  férias  pelo  tempo  que  os  vereadores  ou  deputados  estaduais  permanecerem

afastados  do  mandato  eletivo  por  força  de  determinação  judicial,  já  que  a  aquisição

desses direitos está condicionada ao efetivo exercício do cargo ou função.

2.  Aos vereadores ou deputados estaduais em exercício no último ano do mandato é

assegurada a percepção do direito de férias, incluído o adicional respectivo, cujo período

de fruição deverá coincidir,  preferencialmente, com o período do recesso parlamentar,

admitindo-se, apenas excepcionalmente, a indenização pelas férias não gozadas.
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